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REMESSA  NECESSÁRIA   E  APELAÇÕES  CÍVEIS. 
AÇÃO  DE  RESTITUIÇÃO  DE  INDÉBITO 
PREVIDENCIÁRIO.  APELAÇÃO  DO  AUTOR. 
DESCONTOS  INCIDENTES SOBRE GRATIFICAÇÕES 
TRANSITÓRIAS  E  TERÇO  DE  FÉRIAS.  VERBAS  DE 
NATUREZA  INDENIZATÓRIAS.  RECOLHIMENTOS 
INDEVIDOS.  OBRIGAÇÃO  DA  AUTARQUIA 
PREVIDENCIÁRIA DE PROCEDER À RESTITUIÇÃO 
DO  INDÉBITO,  RESPEITADA  A  PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL.  APELAÇÃO  DA  PBPREV.  DÉCIMO 
TERCEIRO  SALÁRIO.  INCIDÊNCIA  DEVIDA. 
SÚMULA  688  DO  STF.  ELEMENTOS  DE 
ATUALIZAÇÃO.  FIXAÇÃO  DOS  JUROS 
MORATÓRIOS  E  TERMO  INICIAL DA CORREÇÃO 
MONETÁRIA.   MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA. 
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REFORMA  DE  OFÍCIO.  REFORMATIO  IN  PEJUS. 
INOCORRÊNCIA.  PROVIMENTO  PARCIAL  À 
REMESSA NECESSÁRIA E AOS APELOS.

− A orientação do Tribunal  é  no sentido de que as 
contribuições  previdenciárias  não  podem  incidir  em 
parcelas  indenizatórias  ou  que  não  incorporem  a 
remuneração do servidor.

− Os  juros  de  mora  e  a  correção  monetária 
constituem  matéria  de  ordem  pública,  de  modo  que 
aplicar, alterar ou modificar seu termo inicial, de ofício, 
não configura julgamento  extra petita  nem reformatio in  
pejus.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A a Terceira Câmara Especializada Cível do 
Tribunal de Justiça da Paraíba,  à  unanimidade, em conhecer da remessa 
necessária e dos apelos e  dar-lhe provimento parcial.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e  Apelações  Cíveis 
desafiando sentença, fls. 74/77v, prolatada pelo Juízo da 5ª Vara da Fazenda 
Pública  da  Comarca  da  Capital,  nos  autos  da  Ação  de  Restituição  de 
Contribuição Previdenciária ajuizada por David Teixeira Costa em desfavor 
da PBPREV - Paraíba Previdência. 

O  autor  ajuizou ação  com  a  finalidade  de  obter  a 
restituição dos valores que pagou indevidamente a título de contribuição 
previdenciária incidentes sobre o  1) Gratificação de Atividades Especiais, 2) 
Gratificação de Produtividade,  3)  Décimo Terceiro Salário,  4) Gratificações 
Especiais  e  5) Terço  Constitucional  de  Férias,  sob  a  alegação  que  essas 
verbas não compõem os proventos de inatividade.
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O Juízo de primeiro grau julgou procedente em parte o 
pedido, determinando à PBPREV - Paraíba Previdência,  a restituição dos 
valores descontados indevidamente, apenas a título de 1/3 constitucional de 
férias, no período compreendido nos cinco anos anteriores ao ajuizamento 
da ação, com atualização monetária pelo INPC e juros de mora de 0,5% ao 
mês desde a citação. (fls. 74/77v).

Nas razões recursais da PBPREV, fls. 80/84, sustenta que 
a contribuição previdenciária se mostra devida em face dos princípio da 
legalidade, estampado na legislação paraibana, que se molda em perfeita 
convergência com a Lei do Regime Geral da Previdência Social. 

Nas razões recursais do autor da ação, fls. 88/100, alega 
que a contribuição previdenciária deve incidir apenas sobre as verbas de 
caráter  permanente,  o  que  torna  indevida  a  incidência  sobre  as  demais 
gratificações indicadas na inicial, em razão das suas precariedades.

Contrarrazões ao recurso da PBPREV, fls. 104/108.

Contrarrazões ao recurso do autor, fls. 110/117.

Cota  Ministerial  sem  manifestação  de  mérito,  fls. 
124/126.

É o Relatório

V O T O

Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado  

Trata-se  de  sentença  que  reconheceu  parcialmente  o 
direito perseguido pela autora na inicial, condenando a PBPREV a devolver 
os  valores  recolhidos  a  título  de  contribuições  previdenciárias  incidentes 
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sobre o Terço Constitucional de Férias.

O  magistrado  considerou  que  a  verba  destacada  tem 
natureza compensatória/indenizatória e, portanto, não pode estar sujeita à 
contribuição previdenciária.

O  autor  ajuizou ação  com  a  finalidade  de  obter  a 
restituição dos valores que pagou indevidamente a título de contribuição 
previdenciária incidentes sobre o  1) Gratificação de Atividades Especiais, 2) 
Gratificação de Produtividade,  3)  Décimo Terceiro Salário,  4) Gratificações 
Especiais  e  5) Terço  Constitucional  de  Férias,  sob  a  alegação  que  essas 
verbas não compõem os proventos de inatividade.

Pois bem.

O sistema previdenciário dos servidores públicos, após 
a  edição  da  Emenda  Constitucional  no  41/03,  passou  a  ser  regido  pelo 
caráter  contributivo  e  solidário,  observados os  critérios  que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial.

Nesse sentido, eis o teor do art. 40, caput, da Lei Maior:

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos 
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  incluídas  suas 
autarquias  e  fundações,  é  assegurado regime de previdência  de 
caráter  contributivo  e  solidário,  observados  os  critérios  que 
preservem  o  equilíbrio  financeiro  e  atuarial  e  o  disposto  neste 
artigo.

Já o § 3º do mesmo diploma cuida do caráter retributivo 
da contribuição previdenciária a cargo dos servidores públicos, no sentido 
de  que  para  fins  de  cálculo  dos  benefícios  previdenciários,  devem  ser 
utilizadas como referência as remunerações que formam a base de cálculo 
da mencionada contribuição. 
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Neste  cenário,  apenas  as  verbas  que  integram  a 
remuneração do servidor, que são levadas para aposentadoria, é que devem 
servir de base de cálculo para a contribuição previdenciária. E sendo verbas 
indenizatórias,  não incorporáveis  à remuneração do servidor,  não devem 
sofrer a incidência da contribuição previdenciária.  

Sobre  o  assunto  Terço  Constitucional  de  Férias,  eis  o 
incidente de uniformização de jurisprudência  da Corte Superior de Justiça: 

TRIBUTÁRIO  E  PREVIDENCIÁRIO.  INCIDENTE  DE 
UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.  CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA.  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS. 
NÃO  INCIDÊNCIA.  1.  A  Primeira  Seção,  ao  apreciar  a  Pet 
7.296/PE  (Relatora  Ministra  Eliana  Calmon,  Dje  de  10.11.2009), 
acolheu o Incidente de Uniformização de Jurisprudência para que 
não  se  aplique  a  Contribuição  Previdenciária  sobre  o  terço 
constitucional de férias. 2. Não há falar em violação do art. 97 da 
Constituição da República, tendo em vista que não foi afastada a 
legislação  federal,  mas  sua  interpretação  em  consonância  com 
precedentes do próprio STF. 3.  Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1334837/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 10/10/2012).

E mais:

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 1/3 
DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. 1. O Superior Tribunal de Justiça 
pacificou  o  entendimento  de  que  não  incide  contribuição 
previdenciária sobre o adicional de 1/3 (um terço) de férias, dada 
sua  natureza  indenizatória,  ainda  que  se  trate  de  empregado 
sujeito  ao  Regime  Geral  de  Previdência  Social  -  RGPS  (REsp 
1.230.957/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 17/3/2014, 
julgado sob o rito do art. 543-C do CPC e Res. n. 8/STJ). 2. Agravo 
regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  AREsp 
682.634/PE, Rel. Ministra DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, julgado em 
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15/12/2015, DJe 18/12/2015).

Quanto  à  incidência  no 13º  salário,  a  orientação é  no 
sentido de que “É legítima a incidência da contribuição previdenciária sobre 
o 13º salário” (Súmula 688, do STF).

Sobre o tema:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA 
A  CARGO  DA  EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA 
SOCIAL.  INCIDÊNCIA  SOBRE  O  DÉCIMO  TERCEIRO 
SALÁRIO.  PRECEDENTES.  COMPENSAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.  REGIME  DA  LEI  11.457/2007  1.   A 
orientação  das  Turmas  que  integram a Primeira Seção/STJ é 
pacífica  no sentido de que "o décimo-terceiro salário (gratificação 
natalina)  integra o salário-de-contribuição para fins de incidência 
de  contribuição  previdenciária"  (REsp  812.871/SC, 2ª Turma, 
Rel. Min.  Mauro  Campbell  Marques,  DJe de 25.10.2010). Essa 
orientação  encontra  amparo  na  jurisprudência  do  Supremo 
Tribunal Federal que se firmou  no  sentido  de que "é legítima a 
incidência  da  contribuição  previdenciária  sobre  o  13º  salário" 
(Súmula 688/STF).  2.  É  impossível  a  compensação dos  créditos 
tributários  administrados  pela   antiga   Receita  Federal  com 
débitos  de  natureza  previdenciária  antes   administrados   pelo 
INSS (contribuições sociais previstas nas alíneas  "a",  "b"  e  "c" 
do  parágrafo  único  do  art. 11 da Lei 8.212/91),  ante  a  vedação 
legal  estabelecida  pelo  art.  26  da  Lei  11.457/2007.  3.  Agravo 
interno  não  provido.  (STJ  -  AgRg  no  AREsp  841.700/AC,  Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 08/03/2016, DJe 14/03/2016)

No  que  se  refere  às  demais  verbas,  quais  sejam:  1) 
Gratificação de Atividades Especiais, 2)  Gratificação de Produtividade e  3) 
Gratificações  Especiais,  têm  natureza  transitória  e,  portanto,  não  deve 
incidir a contribuição previdenciária.
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Sobre o tema:

APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL ¿ AÇÃO DE REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO  PREVIDENCIÁRIO  ¿  DEVOLUÇÃO  DOS 
DESCONTOS  ¿  MILITAR ¿  VERBAS  NÃO  INCORPORÁVEIS 
¿  NATUREZA TRANSITÓRIA ¿  ADICIONAL DO TERÇO DE 
FÉRIAS ¿ GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADES ESPECIAIS ¿ ART. 
57, INCISO VII DA LC 58/2003 ¿ GPE.PM; PM VAR; EXTR- PRES 
¿  TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS  ¿  CARÁTER NÃO 
HABITUAL  ¿  NATUREZA 
COMPENSATÓRIA/INDENIZATÓRIA  INCIDÊNCIA 
INDEVIDA -  SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA ¿  INEXISTÊNCIA 
¿  DEMANDA  JULGADA  PROCEDENTE  ¿  RECURSO  EM 
CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTE 
TRIBUNAL  E  DE  TRIBUNAL  SUPERIOR  ¿  ARTIGO  557, 
CAPUT, DO CPC ¿ SEGUIMENTO NEGADO AO APELO E À 
REMESSA NECESSÁRIA. Não incide contribuição previdenciária 
sobre o adicional de férias, uma vez que ele não se incorpora à 
remuneração do servidor para fins de aposentadoria. Precedentes 
do  STJ  e  STJ.  É  indevido  o  desconto  de  contribuição 
previdenciária sobre as gratificações previstas no art.  57, inciso 
VII, da LC 58/2003; bem como a gratificação de atividade especial 
temporária,  gratificação  especial  operacional  e  o  adicional 
noturno  e  de  insalubridade,  tendo  em  vista  que  tais  verbas 
possuem  natureza  transitória  e  caráter  propter  laborem. 
Considerando que o autor decaiu de parte mínima dos pedidos, 
não há que se falar em sucumbência recíproca e proporcional. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
01106900220128152001, - Não possui -, Relator DESA MARIA DE 
FATIMA MORAES B CAVALCANTI , j. Em 06-05-2016) .

EMENTA:  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO. 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 
VANTAGENS  PESSOAIS.  SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL. 
PROCEDÊNCIA  DOS  PEDIDOS.  DETERMINAÇÃO  DE 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES DESCONTADOS SOBRE TERÇO 
DE  FÉRIAS,  GRATIFICAÇÃO  POR  ATIVIDADE  ESPECIAL 
TEMPORÁRIA (GAET)  E  GRATIFICAÇÃO  POR  EXERCÍCIO 
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(GE).  APELAÇÃO  DA PBPREV.  ALEGADA VIOLAÇÃO  DOS 
PRINCÍPIOS  DA  CONTRIBUTIVIDADE  E  DA 
SOLIDARIEDADE. INOCORRÊNCIA. VERBAS DE NATUREZA 
TRANSITÓRIA.  PARCELAS  QUE  NÃO  INTEGRARÃO  OS 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA. DESCONTO INDEVIDO. 
PRECEDENTES  DO  STJ  E  DESTA CÂMARA.  RESTITUIÇÃO 
DOS VALORES DEVIDA. TERMO INICIAL PARA INCIDÊNCIA 
DOS  JUROS  DE  MORA.  TRÂNSITO  EM  JULGADO. 
INTELIGÊNCIA DA SÚMULA Nº 188, DO STJ. PROVIMENTO 
PARCIAL.  RECURSO  ADESIVO.  IRRESIGNAÇÃO  QUANTO 
AO  ÍNDICE  DE  CORREÇÃO  MONETÁRIA  E  AO  TERMO 
INICIAL  PARA SUA INCIDÊNCIA.  APLICAÇÃO  DO  INPC, 
DESDE  CADA  DESCONTO  INDEVIDO.  PROVIMENTO 
PARCIAL.  REMESSA  NECESSÁRIA.  SENTENÇA  ILÍQUIDA. 
SÚMULA  N.º  490,  STJ.  CONHECIMENTO  DE  OFÍCIO. 
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  APELAÇÃO,  DO  RECURSO 
ADESIVO  E  DA  REMESSA  NECESSÁRIA.  1.  A  partir  do 
julgamento da Pet 7296 (Min. Eliana Calmon, DJ de 28/10/09), a 1ª 
Seção adotou o entendimento de que é ilegítima a exigência de 
contribuição  previdenciária  sobre  a  parcela  de  1/3  acrescida  à 
remuneração do servidor público por ocasião do gozo de férias." 
(AR  3.974/DF,  Rel.  Ministro  TEORI  ALBINO  ZAVASCKI, 
PRIMEIRA S   (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00221529820128150011,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator 
DES ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. Em 12-
04-2016).

PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  FUNDO  DE 
APOSENTADORIA  DO  MUNICÍPIO  DE  SAPÉ.  AÇÃO  DE 
SUSPENSÃO  E  RESTITUIÇÃO  DE  DESCONTOS 
PREVIDENCIÁRIOS.  UNIFORMIZAÇÃO  DE 
JURISPRUDÊNCIA. SÚMULA 49 DESTA CORTE DE JUSTIÇA. 
SERVIDOR  DA  ATIVA.  ILEGITIMIDADE  DA  INSTITUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA  NO  TOCANTE  AO  PEDIDO  DE 
SUSPENSÃO.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA. 
RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.  -  Segundo  os  enunciados 
oriundos do Incidente de Uniformização atinente à matéria, bem 
ainda levando-se em conta o caso concreto, tem-se que o Órgão 
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Previdenciário é parte ilegítima passiva no tocante à abstenção 
dos descontos que forem declarados ilegais, uma vez que o autor 
é servidor da ativa (Uniformização de Jurisprudência nº 2000730-
32.2013.815.0000).  -  "O  Estado  da  Paraíba  e  os  Municípios, 
conforme o caso,  têm legitimidade passiva  exclusiva  quanto  à 
obrigação  de  não  fazer  de  abstenção  de  futuros  descontos  de 
contribuição previdenciária do servidor em atividade". (Súmula 
49  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba)  MÉRITO.  REEXAME 
NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  DO 
MUNICÍPIO  DE  SAPÉ.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA. 
TERÇO  DE  FÉRIAS,  ADICIONAL  NOTURNO, 
INSALUBRIDADE  E  GRATIFICAÇÃO  DE PRODUTIVIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE DESCONTO. INTELIGÊNCIA DO ART. 
16,  DA LEI  MUNICIPAL C/C  ART.  4º,  DA LEI  FEDERAL Nº 
10.887/2004. VERBAS NÃO INCORPORÁVEIS. PRECEDENTES 
DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. NEGATIVA DE PROVIMENTO 
DO APELO E DA  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 
00036600820128150351,  -  Não  possui  -,  Relator  DES  JOSE 
RICARDO PORTO , j. Em 17-05-2016).

EMENTA:  CONCESSÃO  DE  BENEFÍCIO  DE 
APOSENTADORIA  COM  PROVENTOS  INTEGRAIS. 
INCORPORAÇÃO  DE  GRATIFICAÇÕES.  IMPROCEDÊNCIA 
DO PEDIDO. APELAÇÃO. GRATIFICAÇÃO POR ATIVIDADE 
ESPECIAL,  PREVISTA NO  ART.  57,  VII,  DA LC  N.º  58/2003. 
PARCELA  DE  PRODUTIVIDADE.  CARATÉR  PROPTER 
LABOREM.  IMPOSSIBILIDADE  DE  INCORPORAÇÃO  AOS 
PROVENTOS. PRECEDENTES DOS ÓRGÃOS FRACIONÁRIOS 
DESTE TJPB. DESPROVIMENTO DO APELO. MANUTENÇÃO 
DA SENTENÇA. 1. As gratificações de serviço (propter laborem) 
são concedidas em razão da excepcionalidade das condições de 
realização do trabalho, de modo que somente são percebidas pelo 
servidor enquanto perdurarem as condições que ensejaram a sua 
instituição, não se incorporando à base de cálculo do benefício de 
aposentadoria.  2.  O  servidor  público  não  tem  direito  à 
incorporação,  nos  proventos,  da  Gratificação  por  Atividade 
Especial  ¿  GAE,  ante  sua  natureza  propter  laborem,  apenas 
concedida pelo desempenho de determinada atividade, e após a 
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valoração por órgão específico.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do 
Processo  Nº  00208857220118152001,  4ª  Câmara  Especializada 
Cível,  Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA 
OLIVEIRA , j. Em 22-03-2016).

Logo, resta claro que as parcelas postuladas na inicial 
1) Gratificação de Atividades Especiais, 2) Gratificação de Produtividade, 3) 
Gratificações  Especiais  e  4) Terço  constitucional  de  férias  não  podem 
integrar  a  base  de  cálculo  da  contribuição  previdenciária,  sob  pena  de 
violação ao equilíbrio e à proporcionalidade existentes entre o valor a ser 
pago  pelo  servidor  e  o  do  benefício  futuro,  consagrados  no  texto 
constitucional,  impondo-se, dessa forma, a repetição do indébito tributário 
não alcançado pela prescrição quinquenal. 

Neste sentido:

"Somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a 
incidência da contribuição previdenciária." "STF' 603.537-AgR, Rel. 
Min. Eros Grau, Segunda Turma, DJ 30.3.2007)

A sentença  hostilizada  não  fixou  os  termo  inicial  da 
correção  monetária  e  a  incidência  dos  juros  de  mora,  o  que  impõe  este 
Órgão judicial ad quem especificá-los, por ser matéria de ordem pública e se 
enquadrar  em  pedido  implícito,  além  de  não  configurar  a  violação  do 
postulado da reformatio in pejus.

Nesse sentido colaciono julgados do Superior Tribunal 
de Justiça: 

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CONTRATO 
ADMINISTRATIVO.  DESCUMPRIMENTO.  OBRIGAÇÃO  DE 
RESSARCIMENTO.  INDENIZAÇÃO  MATERIAL.  JUROS 
MORATÓRIOS.  ALTERAÇÃO.  CONSECTÁRIO  LEGAL.  NÃO 
CONFIGURAÇÃO  DE  REFORMATIO  IN  PEJUS.  TERMO 
INICIAL.  ART.  398 DO CC.  PREVISÃO PARA ATOS ILÍCITOS. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 182/STJ. 1. Inicialmente, 
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verifica-se que a agravante não infirmou toda a fundamentação da 
decisão ora agravada. É inviável o agravo que deixa de atacar os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência pontual da Súmula 
182  do  STJ.  2.  Esta  Corte  já  definiu  que  não  há  falar  em 
reformatio  in  pejus  quando  o  Tribunal  altera  tão  somente  os 
consectários legais, por integrarem o pedido de forma implícita. 
É  matéria  de  ordem  pública,  cognoscível  de  ofício. Agravo 
regimental parcialmente conhecido e improvido. (AgRg no AREsp 
324.626/SP,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/06/2013, DJe 28/06/2013)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
MORTE DE FILHO. CIRURGIA BARIÁTRICA. DANO MORAL. 
MAJORAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  CORREÇÃO  MONETÁRIA E 
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  SÚMULAS  NºS  54  E  362/STJ. 
INEXISTÊNCIA  DE  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA. 
CONSECTÁRIO LÓGICO DA CONDENAÇÃO. (…) 7.  Os juros 
de  mora  constituem  matéria  de  ordem  pública,  de  modo  que 
aplicar,  alterar  ou  modificar  seu  termo  inicial,  de  ofício,  não 
configura  julgamento  extra  petita  nem  reformatio  in  pejus 
quando  já  inaugurada  a  competência  desta  Corte  Superior.  8. 
Ausentes  quaisquer  dos  vícios  ensejadores  dos  aclaratórios, 
afigura-se patente o intuito infringente da presente irresignação, 
que  não  objetiva  suprimir  a  omissão,  afastar  a  obscuridade  ou 
eliminar  a  contradição,  mas,  sim,  reformar  o  julgado  por  via 
inadequada. 9. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg 
no  Ag  1160335/MG,  Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS 
CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  27/11/2012,  DJe 
06/12/2012)

Em  relação  aos  juros  moratórios,  em  se  tratando  de 
repetição  de  indébito  tributário,  inaplicável  o  artigo  1º-F  da  Lei  9494/97, 
cabível  a  incidência  de  juros  moratórios  no  percentual  de  1% ao mês,  a 
contar  do  trânsito  em  julgado  da  decisão,  conforme  entendimento  já 
sumulado pelo STJ:
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Súmula  188  -  Os  juros  moratórios,  na  repetição  do  indébito  
tributário,  são  devidos  a  partir  do  trânsito  em  julgado  da  
sentença.

No que se refere a correção monetária, deve ser utilizado 
o IGP-M, por ser o índice que melhor repõe as perdas inflacionárias a incidir 
do pagamento indevido, a teor do que preceitua a Súmula 162 do STJ, senão 
vejamos: 

Súmula  162  -  Na  repetição  de  indébito  tributário,  a  correção  
monetária incide a partir do pagamento indevido.

A esse respeito: 

RECURSO  INOMINADO.  SERVIDOR  PÚBLICO  MILITAR. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A GRATIFICAÇÃO 
DE  INCENTIVO  À  PERMANÊNCIA  NO  SERVIÇO  ATIVO  - 
GIPSA.  DESCONTO  INDEVIDO.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO.  A GIPSA é  parcela  indenizatória,  que  serve  de 
incentivo  financeiro  aos  servidores  militares  que  optam  por 
permanecer  trabalhando,  mesmo  depois  de  preenchidos  os 
requisitos  para inativação voluntária.  Possui  natureza precária e 
transitória  e,  portanto,  não  integra  a  base  de  cálculo  da 
contribuição  previdenciária,  nem da  contribuição  ao  sistema de 
saúde  complementar  administrado  pelo  IPERGS.  CORREÇÃO 
MONETÁRIA. APLICAÇÃO DO IGP-M. No tocante à correção 
monetária,  deve  ser  utilizado  o  IGP-M,  por  ser  o  índice  que 
melhor repõe as perdas inflacionárias e não contém componente 
de  remuneração  financeira  em  sua  fórmula,  sendo  que  a 
atualização  deverá  incidir  a  partir  do  pagamento  indevido. 
Súmula 162 do STJ. JUROS MORATÓRIOS. Em se tratando de 
repetição de indébito tributário, inaplicável o artigo 1º-F da Lei 
9494/97,  assim,  cabível  a  incidência  de  juros  moratórios  no 
percentual  de 1% ao mês,  a  contar  do  trânsito  em julgado da 
decisão. Súmula 188 do STJ. RECURSO PROVIDO. UNÂNIME. 
(Recurso  Cível  Nº  71005069018,  Turma  Recursal  da  Fazenda 
Pública,  Turmas  Recursais,  Relator:  Thais  Coutinho de Oliveira, 
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Julgado em 30/10/2014).  

Portanto, a sentença proferida pelo Juízo  a quo merece 
reparo,  também,   no  que  se  refere  à  fixação  dos  juros  moratórios  e  da 
correção monetária. 

O primeiro deverá incidir em 1% a partir do trânsito em 
julgado da sentença, consoante entendimento pacificado pelo STJ em sua 
Súmula 188, e a correção monetária deverá utilizar, por sua vez, o IGP-M, 
com  incidência  a  partir  do  pagamento  indevido,  conforme  disciplina  a 
Súmula 162 do STJ. 

Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO 
PARCIAL À REMESSA NECESSÁRIA e ÀS APELAÇÕES CÍVEIS, para 
reformar em parte a sentença guerreada, condenando a PBPREV a restituir 
o  autor,  também,  os  valores  incidentes  a  título  de  contribuição 
previdenciária sobre as verbas  1) Gratificação de Atividades Especiais,  2) 
Gratificação  de  Produtividade  e  3)  Gratificações  Especiais,  respeitado  o 
prazo prescricional de 05 (cinco) anos anteriores ao ajuizamento da ação. 
Ainda, reformar a sentença no tocante aos juros moratórios, para que sejam 
fixados  em  1%  a  partir  do  trânsito  em  julgado  da  sentença,  consoante 
entendimento  pacificado  pelo  STJ  em  sua  Súmula  188,  e  a  correção 
monetária  pelo  IGP-M,  com incidência  a  partir  do  pagamento  indevido, 
conforme disciplina a Súmula 162 do STJ. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba, no dia 16 de agosto de 2016, conforme certidão de julgamento de 
f.138, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, dele participando 
além deste Relator, o Exmo. Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz convocado 
para  substituir  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Presente  à  sessão,  o 
Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.
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Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 17 de agosto de 
2016.

Dr. Ricardo Vital de Almeida
          R E L A T O R

_________________________________________________________________________________________________

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÕES CÍVEIS Nº. 0018275-34.2011.815.2001 14


